
 

NOTA TÉCNICA DA COIAB 

 

Ementa: NOTA TÉCNICA DA COIAB, SOBRE O 
PROJETO DE LEI Nº 6.050/2023, QUE DISPÕE SOBRE 
ATIVIDADES ECONÔMICAS EM TERRAS 
INDÍGENAS. 

 

A Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira 

(COIAB), organização indígena, de direito privado, sem fins lucrativos, fundada no dia 

19 de abril de 1989, por iniciativa de lideranças e organizações indígenas existentes à 

época e com a missão de defender os direitos dos povos indígenas a terra, saúde, 

educação, cultura e sustentabilidade, considerando as suas diversidades, e visando sua 

autonomia através de articulação e fortalecimento. É a maior organização indígena 

regional do Brasil e abrange os nove Estados da Amazônia Brasileira (Amazonas, Acre, 

Amapá, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins). É composta 

por associações locais, federações regionais, organizações de mulheres, professores e 

estudantes indígenas. 

Portanto, a COIAB vem por intermédio de sua Assessoria Jurídica Indígena, 

apresentar nota técnica a respeito do Projeto de Lei nº 6.050/2023, que versa sobre 

atividades econômicas em terras indígenas, bem como apontar seus fundamentos 

controversos e as violações à direitos fundamentais dos povos indígenas, em razão da 

existência de vícios de inconstitucionalidade. 

 

Breve contextualização do Projeto de Lei nº 6.050/2023 

O Projeto de Lei nº 6.050/2023, à época, de relatoria do Senador Marcio 

Bittar (União – AC), possui intuito de regulamentar o §1º, do art. 176 e o §3º, do art. 

 
 



 

231, da Constituição Federal de 19881 (CF/88), dispondo sobre atividades econômicas 

em terras indígenas. 

O referido projeto, estabelece condições e critérios objetivos para a 

realização de pesquisa e lavra de recursos minerais (garimpo), hidrocarbonetos 

(exploração de petróleo) e aproveitamento de recursos hídricos (barragens e usinas 

hidroelétricas para produção de energia). Institui ainda, a restrição do usufruto exclusivo 

dos povos indígenas com indenização e implementação de mecanismos de compensação 

pelos impactos causados pelos empreendimentos implantados. 

Este projeto de lei está diretamente relacionado à política legislativa de 

ataque aos nossos direitos fundamentais, inclusive ao direito originário aos territórios, 

estando em um contexto de diversas propostas de lei e mecanismos como o PL 

1.331/2022, o PL 191/2020, a Lei nº 14.701/2023, as duas primeiras de semelhante teor, 

buscam regulamentar atividades econômicas dentro de terras indígenas, a última 

formaliza legalmente o marco temporal, tese que prevê como critério objetivo para 

demarcação de territórios indígenas à sua presença até a data da promulgação da CF/88, 

bem como a presença do renitente esbulho até a mesma data. 

Por razão de o PL 191/2020 já se encontrar arquivado, o conteúdo do PL 

1.331/2022 ser abrangido pelo PL 6.050/2023 e a tese do marco temporal, ainda que 

prevista na Lei nº 14.701/2023, já se encontrar rechaçada como inconstitucional dentro 

do julgamento do RE 1.017.365, no STF em 2023. Portanto, ater-se-á ao PL 6.050/2023, 

alguns de seus dispositivos, vícios de inconstitucionalidade e possíveis impactos sobre 

os povos e territórios indígenas. 

No presente momento (21/08/2025), o PL objeto desta nota, se encontra 

encaminhado à Comissão de Serviços e Infraestrutura (CI), logo após aprovação na 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), ambas comissões 

1 “Art. 176. (...) § 1º A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a que se 
refere o "caput" deste artigo somente poderão ser efetuados mediante autorização ou concessão da União, 
no interesse nacional, por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras e que tenha sua sede e 
administração no País, na forma da lei, que estabelecerá as condições específicas quando essas atividades 
se desenvolverem em faixa de fronteira ou terras indígenas. 

Art. 231. (...) § 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa 
e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do 
Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos 
resultados da lavra, na forma da lei.” 

 
 



 

permanentes do Congresso Nacional, no dia 13/08/2025, devendo passar por mais duas 

comissões até eventual aprovação. 

 

1. Análise do PL 6.050/2023 

1.1. Introdução 

Esta análise será estruturada da seguinte forma, inicialmente abordaremos 

os fundamentos que ensejaram a proposição do projeto, onde sustentaremos de forma 

contrária aos fundamentos apresentados no PL, em seguida, faremos a análise de alguns 

dispositivos à luz dos direitos violados desde sua proposição até eventual sanção, 

concluindo pela inconstitucionalidade do referido projeto. 

A proposição do marco legal deste PL está sob os argumentos de que as 

“riquezas” do país estão sendo usurpadas clandestinamente dentro das terras indígenas, 

de forma a ameaçar o meio ambiente, empobrecer o Estado e comprometer a dignidade 

e sobrevivência dos indígenas; que o modo de vida ancestral dos parentes2 é algo 

imposto, corresponde ao modo “idealizado por antropólogos”; e que a ilegalidade e a 

ausência de regulamentação levam a miséria e conflitos internos e externos nos 

territórios indígenas. 

Objetivamente, nenhum dos argumentos representam a realidade e vontade 

dos povos indígenas do Brasil, que devem se expressar por meio de sua organização 

social e instituições representativas próprias. Em que pese, o PL proponha 

“conciliar” a exploração de recursos naturais das terras indígenas com a garantia dos 

direitos dos povos indígenas, os dispositivos legais de seu conteúdo vão na contramão e 

deixarão os povos indígenas e seus territórios em situação de maior vulnerabilidade. 

Argumentar a proposição de uma lei sobre a usurpação de “riquezas” do 

país que estão de dentro das terras indígenas, ocasionando ameaça ao meio ambiente, 

afetando as comunidades indígenas e “empobrecendo” o Estado, nada mais é do que 

uma justificativa neoliberal, que busca revitalizar o sistema econômico em crise. 

2 Termo amplamente utilizado no movimento indígena, para designar qualquer pessoa indígena. 
Ressalta-se, que o termo não remete especificamente ao conceito de parentalidade, tendo sua 
conceituação relacionada com ancestralidade e pertencimento comum. 

 
 



 

Amparado em um conceito de riqueza, ligeiramente relacionado ao acúmulo de bens 

materiais e consumismo. Abre-se mão da “verdadeira riqueza” dos povos indígenas e do 

Brasil, que são as línguas, rituais, festas, saberes tradicionais3 dentre outros, todos 

relacionados ao modo de vida que consegue respeitar o meio ambiente e garantir sua 

própria existência enquanto povo, direitos fundamentais garantidos a todos os cidadãos, 

em especial aos povos indígenas, pelos art. 215, art. 225 e art. 231, da Constituição 

Federal de 1988 (CF/88). 

Não é de hoje a discussão sobre mineração, em especial o garimpo em 

territórios indígenas e os impactos catastróficos sobre suas populações, diversas 

considerações surgem a acerca do uso do mercúrio para separação do ouro dos demais 

minérios sem valor econômico e seus impactos ao meio ambiente e a saúde humana. 

Dentre os casos mais emblemáticos estão os dos povos Munduruku e Yanomami. Em 

estudo coordenado pela FIOCRUZ e ISA (2016)4, realizados no território Yanomami, 

localizado nos Estados do Amazonas e Roraima, cerca de 92% da população examinada 

indicavam índices de mercúrio no corpo, além da presença de mercúrio em peixes (uma 

das principais fontes de alimento). 

Autores apontam para a vivência de diferentes “corridas do ouro”, em 

especial na Amazônia, se dá de forma contínua desde a década de 1980 (Berzas Nevado 

et al., 2010)5, impulsionados pela política de ocupação e integração da “terra sem 

homens”. Trabalhos como o de Ramos, Oliveira e Rodrigues (2020)6, que estudou sobre 

o garimpo no território Yanomami, apontam para impactos imensuráveis às populações 

indígenas afetadas pelo garimpo ilegal de ouro e uso de mercúrio, além de verificarem a 

ausência de resposta efetiva do Estado brasileiro contra o garimpo ilegal. 

 

6 RAMOS et al. Mercúrio nos Garimpos da Terra Indígena Yanomami e Responsabilidades. Revista 
Ambiente e Sociedade. São Paulo. Vol. 23, 2025. 

5 BERZAS NEVADO, J. J. et al. Mercury in the Tapajos River basin. Environment International, [S.l.], 
v. 36, n. 6, p. 593-608, aug. 2010. 

4 Disponível em: 
https://fiocruz.br/noticia/2016/03/levantamento-revela-alto-indice-de-contaminacao-por-mercurio-entre-in
digenas 

3 Somente na Amazônia Legal, área de abrangência da COIAB, somam-se em mais de 860 mil indígenas, 
180 povos, 160 línguas e mais de 110 milhões de hectares preservados sob cuidados dos povos indígenas. 

 
 



 

Mais recente, em 2020, outro estudo realizado pela FIOCRUZ em parceria 

com a WWF7, no Médio Tapajós, Estado do Pará, com o povo Munduruku, indicou a 

presença de mercúrio no corpo das pessoas, sendo que seis em cada dez participantes 

apresentavam índices acima de limites seguros, já nas áreas mais afetadas pelo 

garimpo nas margens dos rios, cerca de nove a cada dez pessoas demonstraram 

índices acima dos limites seguros. 

Em especial, no mês de agosto de 2025, a COIAB por meio de seus setores 

e departamentos e assessoria jurídica indígena, acompanharam uma reunião com 

lideranças mulheres indígenas do povo Munduruku. Na oportunidade, as lideranças 

afirmaram que após a finalização da desintrusão – etapa do processo administrativo de 

demarcação de territórios indígenas – do TI Munduruku, realizada ao fim do ano de 

2024, os garimpeiros retornaram com maior força, supostamente teriam escondido os 

materiais e maquinários na mata fechada. Afirmaram, ainda, a existência de cerca de 25 

dragas nos rios, dentro dos territórios. 

Os danos causados pela mineração em territórios indígenas, não está 

associado à falta de “legalização” da atividade garimpeira, ou incentivo à demais 

empreendimentos que demandam grande impacto ambiental para existir, mas sim à falta 

de políticas públicas adequadas e efetivas para proteger os territórios indígenas e as 

vidas das suas populações. Legalizar o garimpo e demais empreendimentos de 

exploração de recursos naturais em TIs é verdadeiro genocídio legislado, pois 

retoma “formalmente” a política integracionista que o Estado Brasileiro tem para com 

os povos indígenas. 

Os dispositivos do PL demonstram inegável conteúdo contraditório, ao 

passo que buscam formalizar direitos fundamentais dos povos indígenas, especialmente 

em conexão com a CF/88 e a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), como autodeterminação, direito de usufruto dos territórios e tudo que há nele e 

direito a consulta prévia, livre e informada, todavia relativiza-os de forma violadora e 

inconstitucional, propondo, por exemplo, a retirada forçada dos parentes de suas terras, 

além abrir possibilidade de aplicação da Lei nº 7.805/1989 (que trata da permissão de 

7 Disponível em: 
https://fiocruz.br/noticia/2020/11/estudo-analisa-contaminacao-por-mercurio-entre-o-povo-indigena-mun
duruku 

 
 



 

lavra garimpeira) para as terras indígenas, até então impossível nos termos do art. 23, 

“a”8 da mesma lei.  

O prosseguimento desses projetos de lei vai na contramão dos 

compromissos firmados pelo Brasil em âmbito internacional, como redução do 

desmatamento, a redução das emissões dos gases do efeito estufa (GEE), proteção da 

população contra os impactos nocivos do mercúrio utilizado nos garimpos e proteção 

especial, adequada e efetiva para com os direitos fundamentais dos povos indígenas. 

Considerando isto, passaremos a discorrer sobre os vícios de 

inconstitucionalidade do próprio PL, bem como a de alguns dispositivos mais 

preocupantes e que causarão danos irreversíveis e imensuráveis ao meio ambiente, aos 

territórios e à vida dos povos indígenas impactados. 

 

1.2. Dos vícios de inconstitucionalidade 

A partir da análise do trâmite do PL, bem como de alguns de seus 

dispositivos, esta assessoria jurídica indígena conclui pela inconstitucionalidade do 

referido projeto, devendo o mesmo ser arquivado ou na pior das hipóteses, sofrer com o 

controle concentrado de constitucionalidade por meio de ações constitucionais em prol 

da defesa dos direitos humanos dos povos indígenas violados. 

 

1.2.1. Da inconstitucionalidade formal 

A inconstitucionalidade de atos normativos ou legislativos é definida pela 

presença de vício, que pode ser formal e/ou material (inconstitucionalidade material do 

PL no tópico seguinte, “1.2.2”), em razão da sua incompatibilidade com a Constituição 

ou normas daquilo que se convencionou chamar de “bloco de constitucionalidade”. 

Nesse tópico trataremos especificamente da inconstitucionalidade formal. 

Por inconstitucionalidade formal, entende-se que o ato normativo possui um 

vício no processo de formação da norma, ou seja, no processo legislativo de criação da 

8 Art. 23. A permissão de lavra garimpeira de que trata esta Lei: a) não se aplica a terras indígenas; 

 
 



 

norma, ou ainda, que ela tenha emanado de autoridade incompetente. Conforme aponta 

o professor José Afonso da Silva (2016)9, o controle de constitucionalidade dos atos 

normativos advém do “princípio da supremacia da constituição”, que define, de forma 

geral, as normas constitucionais como a maior hierarquia dentre as normas do 

ordenamento jurídico, logo, todos os demais atos normativos devem respeitar, de forma 

vertical, os princípios e preceitos dispostos nas Constituições. 

No presente caso, o PL 6.050/2023 encontra-se maculado pelo vício de 

inconstitucionalidade formal, em razão da inobservância das formas para criação de leis 

que tratem especificamente sobre direitos dos povos indígenas, quais sejam: os 

procedimentos para garantia do Direito à Consulta e Consentimento Prévio, Livre, 

Informado e de Boa-fé (CPLI). 

Embora não esteja previsto no corpo da CF/88, mas sim na Convenção 169 

da OIT, esta última foi incorporada ao nosso ordenamento jurídico em 2004, por meio 

do Dec. nº 5.051/2004, hoje consolidada no Dec. nº 10.088/2019, possuindo assim, 

natureza supralegal, logo pertencente ao chamado “bloco de constitucionalidade”. 

Acerca do bloco de constitucionalidade, pode-se entender com um dos elementos 

essenciais ao controle de constitucionalidade, relacionada especificamente ao “elemento 

conceitual”. Para tanto, importa o julgamento da ADI nº 595-ES10, em especial destaque 

ao voto do Ministro Relator Celso de Mello, que discorre acerca desse elemento 

conceitual: 

“(...) A definição do significado de bloco de 
constitucionalidade - independentemente da abrangência 
material que se lhe reconheça - reveste-se de fundamental 
importância no processo de fiscalização normativa abstrata, pois 
a exata qualificação conceitual dessa categoria jurídica 
projeta-se como fator determinante do caráter 
constitucional, ou não, dos atos estatais contestados em face 
da Carta Política. (...)” (Destaque nosso). 

Filiamo-nos à corrente teórica tida como “ampliativa” do bloco de 
constitucionalidade, entendendo por se tratar de norma supralegal proveniente de 
convenção internacional sobre direitos humanos, com inegável conteúdo de direitos 
fundamentais dos povos indígenas, sendo compatível com as disposições da 
Constituição, especialmente em seus artigos 231 e 232. Logo, bastaria a não 

10 Publicada, também, por meio do Informativo nº 258 do STF. 

9 SILVA, José Afonso da. CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL POSITIVO. 39º Ed. São Paulo. 
Editora Malheiros. 2016. 

 
 



 

observância dos procedimentos da CPLI, para concluir pela inconstitucionalidade 
formal do PL. 

Neste sentido, bastaria a observância dos art. 6 e art. 15, da Convenção 169 
da OIT, vejamos: 

“Artigo 6°  

1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção, os 
governos deverão:  

a) consultar os povos interessados, mediante 
procedimentos apropriados e, particularmente, através de suas 
instituições representativas, cada vez que sejam previstas medidas 
legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente;  

b) estabelecer os meios através dos quais os povos 
interessados possam participar livremente, pelo menos na mesma 
medida que outros setores da população e em todos os níveis, na 
adoção de decisões em instituições efetivas ou organismos 
administrativos e de outra natureza responsáveis pelas políticas e 
programas que lhes sejam concernentes;  

c) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das 
instituições e iniciativas dos povos e, nos casos apropriados, fornecer 
os recursos necessários para esse fim.  

2. As consultas realizadas na aplicação desta 
Convenção deverão ser efetuadas com boa fé e de maneira 
apropriada às circunstâncias, com o objetivo de se chegar a um 
acordo e conseguir o consentimento acerca das medidas propostas. 
(...)” (Destaque nosso). 

Embora a União Federal seja competente para criar leis acerca de direitos 
dos povos indígenas11, há de se observar os requisitos formais para tanto, conjugando 
uma leitura sistemática da Constituição Federal com demais normas de Tratados e 
Convenções Internacionais sobre Direitos Humanos, principalmente os internalizados 
no ordenamento jurídico pátrio. Logo, observa-se o total desrespeito à forma da criação 
de leis sobre populações indígenas, no que toca à realização da CPLI, concluindo, 
portanto, pela inconstitucionalidade formal do referido PL, que tramita sem qualquer 
observância à Constituição e demais normas sobre direitos humanos dos povos 
indígenas. 

 

1.2.2. Da inconstitucionalidade material 

A inconstitucionalidade material, é o vício do ato normativo relacionado ao 
conteúdo ou substância do ato normativo, ou seja, afronta diretamente aos princípios e 
direitos fundamentais protegidos pela Constituição. A partir da análise de alguns 
dispositivos do projeto de lei objeto desta nota, identificamos a inconstitucionalidade 

11 Art. 22, XIV, da CF/88. 

 
 



 

material de alguns trechos, dentre os quais nos ateremos a analisar somente alguns dos 
tidos como mais nocivos aos povos indígenas e seus territórios. 

Importa ressaltar, que o PL 6.050 não se aplicará especificamente sobre 
territórios de parentes isolados, conforme previsão expressa nos art. 1º, §1º, do PL, 
portanto, não trataremos especificamente sobre esses casos. Portanto, traremos algumas 
questões específicas, como: a) desconsideração das decisões tomadas em sede de CPLI; 
b) retirada forçada da população para implementação de atividades econômicas; c) 
violação ao direito de usufruto exclusivo; d) violação ao direito à vida, cultura e modos 
de ser e viver; 

Conforme disposição do art. 6 da Convenção 169 da OIT, que deverão ser 
consultados os povos indígenas sobre atos e medidas legislativas ou administrativas 
suscetíveis de afetá-los, no art. 15 da mesma convenção, que será respeitado o direito a 
CPLI, para casos de exploração dos recursos naturais de seus territórios. Em verdade, 
existe uma natureza múltipla deste direito, tanto como princípio, como regra, gerando 
um dever mandamental ao Estado para garantia deste direito. 

Como garantia do Direito a CPLI, está a realização da consulta, com todos 
os seus critérios, os quais resumidamente expomos: prévia – logo, anterior as 
implementações de empreendimentos econômicos e dos atos normativos e 
administrativos; livre – logo, sem qualquer interferência na subjetividade dos povos 
indígenas para chegar a uma decisão, a exemplo das cooptações de lideranças e 
membros do povo, que ocorrem demasiadamente; informada – onde enquadram-se 
todos os dados necessários para compreensão do povo, sobre o que se pretende fazer, 
respeito à língua materna com possíveis intérpretes e garantia de ciência de todo e 
qualquer ato realizado; boa-fé – trata-se da boa-fé objetiva, logo não deve o Estado e/ou 
particulares agir no sentido de prevalecer seus interesses próprios, além de respeitar as 
decisões tomadas. 

Importa esclarecer que os referidos pressupostos da CPLI dialogam entre si, 
a simples inobservância ou violação de um que seja, é suficiente para macular todo o 
procedimento de consulta por violação direta ao Direito de CPLI. Ademais, a decisão 
tomada em sede de CPLI deve ser vinculante, pois se assim não for, perde a razão de 
proteção devida e concretização desse direito ligado diretamente ao direito à 
autodeterminação. Não há razoabilidade para realizar todo o procedimento sobre 
esse direito, e não concretizar a decisão. 

Apesar disso, vejamos o que dispõe o projeto analisado, em seus art. 10, IV, 
art. 14, §§ 1 e 2, vejamos respectivamente: 

“(...) Art. 10. São condições específicas para a 
pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento de 
recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, em terras 
indígenas: 

(...) 

IV – em caso de rejeição ao empreendimento 
pelas comunidades indígenas consultadas, lei complementar 

 
 



 

indicando relevante interesse público da União, nos termos 
do §6º do art. 231 da Constituição Federal, na qual será 
prevista indenização pela restrição do usufruto sobre a terra 
indígena; 

(...) 

Art. 14. O resultado da consulta livre, prévia e 
informada às comunidades indígenas afetadas será formalizado 
em relatório específico, ao qual será dada ampla publicidade. 

§ 1º Em caso de rejeição pelas comunidades 
indígenas afetadas, todos os procedimentos relacionados à 
pesquisa e a lavra serão interrompidos. 

§ 2º Na hipótese do § 1º, não havendo alternativa 
viável para atender a relevante interesse público da União, 
observado o disposto no § 6º do art. 231 da Constituição 
Federal, o Poder Executivo poderá solicitar autorização ao 
Congresso Nacional para dar continuidade às atividades de 
pesquisa e lavra, dando-se ciência desse fato às comunidades 
indígenas afetadas, que terão garantido o direito de amplo acesso 
às vias administrativas e judiciais para a defesa de seus 
interesses. (...)”. (Destaque nosso). 

Conforme se observa acima, embora no curso da CPLI ocorra a decisão 
daquele povo, pela negação quanto à implementação dos empreendimentos econômicos, 
prevê-se a imposição de empreendimento desde que haja “interesse público” da União. 
Interesse que vai na mão da violação dos direitos fundamentais dos povos indígenas, 
atingindo o direito a CPLI, o direito à autodeterminação, o direito ao território 
sadio e ao modo de vida específico dos povos indígenas – garantidos, respectivamente 
no art. 231, §3 (parte final), da CF/88, art. 6 e 15 da Convenção 169 da OIT; art. 4º, III, 
art. 231, caput, ambos da CF/88; art. 225 e 231, caput e §§, da CF/88; art. 215, 216, II e 
art. 231, caput e §§. 

O PL prevê, ainda, a possibilidade de retirada forçada das populações 
indígenas de seus territórios, “resguardando o direito de compensação”. Talvez, um 
dos piores atos a ser formalizado mediante lei pelo Estado brasileiro, comportando a 
violação de inúmeros direitos, todos considerados coletivamente, como o direito à 
vida, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, o direito a dignidade 
da pessoa humana, o direito ao território, o direito à cultura (organização social, 
língua, costumes, crenças, tradições, dentre outros), que possuem natureza originária e 
de direitos fundamentais, logo são direitos que devem ser garantidos a todos os povos 
indígenas, por serem indígenas. 

Aparentemente, a única relevância que se dá a questão da remoção dos 
parentes de seus territórios, é voltada quase que exclusivamente para a questão 
monetária, privilegiando interesses meramente econômicos. Vejamos o que dispõe o PL, 
neste sentido, na parte final do art. 10, IV (citado acima); e arts. 23 a 25: 

 
 



 

“(...) Art. 23. As indenizações por restrição do 
usufruto de terras indígenas e por impactos sanitários, 
sociais, culturais, econômicos e ecológicos serão devidas, nos 
termos do que dispuser regulamento, exclusivamente às 
comunidades indígenas direta ou indiretamente afetadas.  

§ 1 o A realização dos estudos técnicos prévios não 
enseja o pagamento de indenização por restrição do usufruto da 
terra.  

§ 2º A indenização será paga a partir do início de 
obras e serviços de caráter preparatório que causem 
qualquer impacto na terra indígena ou na comunidade, 
inclusive, mas não somente, a instalação de equipamentos e 
sistemas de transmissão, distribuição, armazenamento, 
transporte e dutovias. 

§ 3º Após o início do aproveitamento econômico 
das atividades previstas nesta Lei, será devido 
exclusivamente o pagamento da participação nos resultados 
e de compensações por impactos sanitários, sociais, 
culturais, econômicos e ecológicos, sem prejuízo da 
exigibilidade de parcelas indenizatórias vincendas ou de 
caráter continuado, bem como eventuais indenizações por danos 
supervenientes imprevistos.  

Art. 24. A forma de cálculo das indenizações 
previstas nesta Lei considerará o grau de restrição do 
usufruto sobre a área e os impactos sanitários, sociais, culturais, 
econômicos e ecológicos da terra indígena ocupada pelo 
empreendimento, deduzido o valor correspondente ao efeito de 
ações de mitigação e compensação de danos que serão pagas ou 
realizadas separadamente.  

Art. 25. As indenizações serão pagas às 
comunidades afetadas observando-se critérios de 
proporcionalidade da restrição do usufruto das terras 
indígenas e dos impactos por elas suportados. (...)” (destaques 
nossos). 

 Acima mencionamos todos os direitos fundamentais protegidos pela CF/88 
e demais normas supralegais, proveniente de tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos. 

Conforme disposição do art. 231, §2º, da CF/88, “As terras tradicionalmente 
ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto 
exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes”, há 
incontestável pressuposto de direito de usufruto dos recursos naturais, exclusivamente 
aos povos indígenas.  

 
 



 

Entendemos que não há qualquer incompatibilidade com o que dispõe o art. 
17612, também da Constituição, que dispõe sobre a propriedade da União sobre as 
jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais de energia 
hidráulica e o uso exclusivo nos termos no dispositivo mencionado no parágrafo 
anterior. Tal conclusão é possível, justamente pelo regime diferenciado dos tipos 
territoriais, já reconhecida este regime nos autos do RE 1.017.365, sendo assim, 
totalmente cabível a distinção e existência de ambos os direitos. No caso de 
terras/territórios que não envolvam o regime jurídico de terras indígenas, aplicar-se-á 
normalmente as demais disposições a exemplo do art. 176 e seus §§, incabível, portanto, 
retirar tal direito dos povos indígenas sob pena de violação aos preceitos constitucionais 
do art. 231, §2. 

Neste sentido, apontaremos os dispositivos que além de violarem o direito 
de usufruto exclusivo, propõem uma participação nos lucros ínfima, vejamos os art. 20 
e seus incisos, conforme o PL 6.050: 

“(...) Art. 20. A lavra de recursos minerais e o 
aproveitamento de potenciais de energia hidráulica em terras 
indígenas ensejam, a partir da operação comercial dos 
empreendimentos, o pagamento, a título de participação nos 
resultados, às comunidades indígenas afetadas, dos seguintes 
valores:  

I – na hipótese de aproveitamento de potenciais de 
energia hidráulica, sete décimos por cento do valor da energia 
elétrica produzida, a serem pagos pelo titular da concessão ou 
da autorização para exploração de potencial hidráulico, 
excluídos tributos e encargos, com base na tarifa atualizada de 
referência, nos termos do § 2o do art. 3 o da Lei no 7.990, de 28 
de dezembro de 1989;  

II – na hipótese de lavra de petróleo, gás natural e 
outros hidrocarbonetos fluidos, entre cinco décimos por cento 
e um por cento da produção de petróleo ou gás natural, a 
critério da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíves, nos termos do disposto no art. 52 da Lei no 
9.478, de 6 de agosto de 1997; e  

III – na hipótese de lavra dos demais recursos 
minerais, cinquenta por cento do valor da compensação 
financeira pela exploração de recursos minerais, nos termos 
do disposto no art. 11, caput, alínea b e § 1 o, do Decreto Lei nº 
227, de 28 de fevereiro de 1967. (...)” 

Embora, hipoteticamente, faça sentido que os povos indígenas não 
possuam maquinários e demais recursos mecânicos para exploração de suas terras, 

12 Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica 
constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à 
União, garantida ao concessionário a propriedade do produto da lavra. 

 
 



 

necessitando de terceiros (Estado ou particulares) para tanto. Todavia, os valores vão na 
contramão do próprio sentido de usufruto exclusivo. Mas a hipótese sequer deveria ser 
cogitada, pois em face a existência do direito de usufruto exclusivo, do direito à 
autodeterminação e do direito à CPLI, não haveria espaço para a proposição deste 
Projeto de Lei, nos termos de forma e conteúdo que foi. 

Pela breve análise detida à alguns dispositivos do PL 6.050, torna-se 
evidente a inconstitucionalidade material seja por violação aos direitos fundamentais já 
mencionados, bem como pelo impacto desproporcional sobre a vida, o território, saúde 
e cultura dos povos indígenas, impactos nocivos irreparáveis com “meras 
indenizações”. 

Portanto, conclui-se, que o referido PL deve ser totalmente rechaçado, seja 
por inconstitucionalidade formal, seja pela inconstitucionalidade material, conforme 
breve análise apontada e fundamentada acima. 

 

Conclusão 

É incontroversa a prática legislativa no sentido de violar direitos dos povos 

indígenas, de forma sistemática, ininterrupta e pragmática, que vem atacando nossos 

territórios e populações. Com produções normativas, com teses jurídicas em disputas 

judiciais por direitos fundamentais, com aplicação de políticas públicas inadequadas, 

todas correspondem a esta violação inconstitucional que o Estado Brasileiro, 

especialmente pelo Poder Legislativo tem proposto. 

Ao que tudo indica, o PL 6.050/2023, é só mais um, e talvez não o último, 

nessa empreitada pelo “desenvolvimento” a qualquer custo, seja esse custo a destruição 

de florestas, vidas de animais e as vidas das populações indígenas do Brasil. Conforme 

apontado, este PL está maculado por vícios de inconstitucionalidade formal e material, 

o primeiro em razão do não respeito ao direito de CPLI, enquanto forma necessária para 

garantia dos direitos fundamentais dos povos indígenas e a devida participação na 

elaboração de atos normativos, legislativos ou administrativos, que os impactem, o 

segundo, pela incontestável violação que acarretará a diversos direitos fundamentais 

protegidos pela nossa Constituição, bem como pelo impacto desproporcional que pode 

acarretar ao meio ambiente, as populações indígenas e seus territórios e ao clima, 

diretamente ligado às anteriores. 

Ressalta-se, ainda, que o Brasil assumiu diversos compromissos 

internacionais, como a proteção especial e diferenciado dos povos indígenas 

 
 



 

(Convenção 169, da OIT; Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos 

Povos Indígenas), a proteção contra o mercúrio utilizado em garimpos ilegais 

(Convenção de Minamata), dentre outros, mas de forma contínua e ininterrupta vem 

legislando em desfavor dos povos originários. 

Portanto, a COIAB, por meio de sua Assessoria Jurídica Indígena, apresenta 

esta Nota Técnica, como breve análise constitutiva de material em desfavor do Projeto 

de Lei nº 6.050/2023, indicando pela sua inconstitucionalidade formal e material. 

Alertamos para a possibilidade de arquivamento do referido PL, embora a chance seja 

mínima. Repudiamos quaisquer tentativas de violações aos direitos humanos 

fundamentais dos povos indígenas e reafirmamos nosso compromisso com a proteção 

destes. 

 
Manaus, 21 de agosto de 2025. 

 
 

 
 
 

Assessoria Jurídica Indígena da 
Coordenação da Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira 
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